
INSPETOR EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com o enunciado das 50 questões objetivas, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

b) 1 CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no CARTÃO-
RESPOSTA. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, preferivelmente a
caneta esferográfica transparente, de tinta na cor azul.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta na cor azul, de forma contínua
e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação completamente,
sem deixar claros.

Exemplo:

05    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior -
BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E);
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em
mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA;
c) se recusar a entregar o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA quando terminar o tempo estabelecido.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal  O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE A LISTA DE
PRESENÇA.
Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das
mesmas. Por motivo de segurança, o candidato só poderá levar o Caderno de Questões quando faltar uma hora ou menos
para o término do tempo estabelecido.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4  (QUATRO)
HORAS, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o CARTÃO-RESPOSTA.

12   - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das
mesmas, no endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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LÍNGUA PORTUGUESA
Texto I

A sua vez

Boa parte das brincadeiras infantis são um
ensaio para a vida adulta. Criança brinca de ser mãe,
pai, cozinheiro, motorista, polícia, ladrão (e isso, você
sabe, não implica nenhum tipo de propensão ao crime).
E, ah, quando não há ninguém por perto, brinca de
médico também. É uma forma de viver todas as vidas
possíveis antes de fazer uma escolha ou descoberta.
Talvez seja por isso que a gente pare de brincar aos
poucos – como se tudo isso perdesse o sentido quando
viramos adultos de verdade. E tudo agora é para valer.
Mas será que parar de brincar é, de fato, uma decisão
madura?

Atividades de recreação e lazer estimulam o
imaginário e a criatividade, facilitam a socialização e
nos ajudam a combater o estresse. Mas, se tudo isso
for o objetivo, perde a graça, deixa de ser brincadeira.
Vira mais uma atividade produtiva a cumprir na
agenda. Você só brinca de verdade (ainda que de
mentirinha) pelo prazer de brincar. E só. Como escreveu
Rubem Alves, quem brinca não quer chegar a lugar
nenhum – já chegou.

QUINTANILHA, Leandro
Disponível em: http://www.vidasimples.abril.com.br/edicoes/073/pe

_no_chao/conteudo_399675.shtml

1
Quanto à tipologia, o Texto I classifica-se como
(A) injuntivo. (B) narrativo.
(C) descritivo. (D) expositivo.
(E) argumentativo.

2
“Mas, se tudo isso for o objetivo, perde a graça, deixa de
ser brincadeira.” ( . 15-16)
A justificativa para o que se afirma na passagem acima
está na
(A) casualidade com que as atividades de recreação e lazer

ocorrem.
(B) esporadicidade em relação ao tempo disponível das

pessoas para recreação e lazer.
(C) intencionalidade com relação à prática das atividades

de recreação e lazer.
(D) periodicidade cujo espaço de tempo entre uma

ocorrência e outra não surte o efeito esperado.
(E) regularidade da prática de tais atividades, o que faz

com que se torne uma rotina na vida das pessoas.

3
Reescrevendo a passagem retirada do Texto I, o sentido
se mantém em
(A) “Boa parte das brincadeiras infantis são um ensaio para

a vida adulta.” ( . 1-2) - As brincadeiras infantis são,
em grande parte, um ensaio para a vida adulta.

(B) “E, ah, quando não há ninguém por perto, brinca de
médico também.” ( . 5-6) - E, ah, brinca de médico
quando também não há ninguém por perto.

(C) “Talvez seja por isso que a gente pare de brincar aos
poucos -” ( . 8-9) - Por isso, talvez, a gente é que pare
de brincar aos poucos.

(D) “Mas será que parar de brincar é, de fato, uma decisão
madura?” ( . 11-12) - Mas será que uma decisão
realmente madura não é parar de brincar?

(E) “Você só brinca de verdade (ainda que de mentirinha)
pelo prazer de brincar.” ( . 18-19) - Ainda que de
mentirinha, só você brinca de verdade pelo prazer de
brincar.

4
Assinale a afirmativa procedente em relação às ideias do
Texto I.
(A) A fantasia, na idade adulta, cerceia a atividade

profissional do indivíduo.
(B) A fase adulta, por traduzir a realidade, não comporta

mais brincadeiras.
(C) As brincadeiras na infância determinam o rumo que a

vida do indivíduo irá tomar.
(D) Atividades de recreação e lazer precisam ter um

espaço na fase adulta.
(E) Na fase adulta, as brincadeiras infantis devem ser

estimuladas com o intuito de contrabalançar os
impactos causados pela realidade.

5
Em, “Mas, se tudo isso for o objetivo, perde a graça, deixa de
ser brincadeira.” ( . 15-16), o conectivo destacado estabele-
ce, entre a ideia que introduz e a anterior, uma relação de
(A) causa.
(B) condição.
(C) conclusão.
(D) conformidade.
(E) oposição.

6
A segunda palavra é grafada com a(o) mesma(o)
letra(dígrafo) que foi destacada(o) na palavra anterior em
(A) propensão conten____ão
(B) recreação ___mpecilho
(C) lazer anali____ar
(D) socialização parali____ar
(E) estresse exce___ão

5
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Você já é grandinho o
suficiente para saber que
brincadeira é para a vida

toda
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Com o objetivo de contagiar as pessoas com uma
dose de carinho e dedicação é que o Grupo Doutores
do Riso realizou esta semana uma visita no Hospital
e Maternidade Vital Brazil despertando sorrisos de
pacientes e funcionários. Formado por uma equipe
multiprofissional de voluntários, os Doutores do Riso
visitam, além de hospitais, creches e asilos.

A visita no HMVB contou com a participação de
três voluntários: Silvio Lopes, o Farofa, Janete, a
Bolinha, e Lúcio, o Batatinha. Com o intuito de minimizar
a ansiedade e o sofrimento dos internados, os
integrantes visitaram pacientes da clínica médica
e da pediatria do hospital. Há sete anos à frente dos
trabalhos do grupo, Silvio conta que, durante as visitas,
eles são sempre bem-vindos.

“Não existe ninguém que não queira receber
carinho e alegria. Todo mundo quer ter motivos para
sorrir, sempre. Mais do que alegria para os pacientes,
somos nós quem ganhamos com essas visitas.
O ambiente de hospital por si, já é sério, por isso, a
importância do nosso trabalho”, conta o humorista.

O projeto Doutores do Riso atua no HMVB por
intermédio de Érica Dias, da Responsabilidade
Socioambiental. “O trabalho do Grupo é de grande
importância para o hospital por ser uma forma de
descontração; um momento de levar alegrias e desper-
tar o bom humor das pessoas que aqui estão”, define.

Por onde eles passam, a alegria é certa, garante
Janete. “Nosso trabalho não é voltado somente para
crianças. Somos sempre muito espontâneos e imagino
que conseguimos levar alegria para pessoas de todas
as idades, por onde passamos”, destaca.

As visitas no hospital acontecem em média
duas vezes por mês, mas o grupo pretende expandir a
periodicidade das visitas. “Nós temos um carinho muito
grande pelo Vital Brazil e já está em fase de discussão
estabelecer um “plantão” aqui, para que possamos mar-
car presença com mais frequência no HMVB”, expli-
ca Lúcio.

(Adaptado)
Disponível em: http://www.plox.com.br/caderno/ci%C3%AAncia-e-

sa%C3%BAde/terapia-do-humor-em-hospital-com-doutores-do-riso

8
Na passagem “...o grupo pretende expandir a periodicidade
das visitas.” ( . 34-35), o vocábulo destacado pode ser
substituído, sem alteração de sentido, por
(A) postergar. (B) protelar.
(C) alternar. (D) dirimir.
(E) dilatar.

9
As expressões abaixo, retiradas do Texto II, que contras-
tam semanticamente são:
(A) “dose de carinho e dedicação” ( . 2) e “alegria para

os pacientes” ( . 18).
(B) “a ansiedade e o sofrimento dos internados” ( . 11) e

“pacientes da clínica médica e da pediatria” ( . 12-13).
(C) “ambiente de hospital” ( . 20) e “O trabalho do Grupo”

( . 24).
(D) “O projeto Doutores do Riso” ( . 22) e “forma de

descontração” ( .  25-26).
(E) “As visitas no hospital” ( . 33) e “motivos para sorrir,

sempre.” ( . 17-18).

10
No Texto II, quem expressa a opinião de que a situação é
gratificante principalmente para os voluntários é o(a)
(A) Farofa.
(B) Bolinha.
(C) Batatinha.
(D) narrador.
(E) socioambientalista.

11
De acordo com o Texto II, o Grupo Doutores do Riso
(A) é formado por artistas humoristas diversos.
(B) dedica-se a visitar, semanalmente, hospitais.
(C) estende seu trabalho a outras entidades.
(D) contou com a presença de outros artistas, além dos

citados no texto, quando da visita ao HMVB.
(E) tem a intenção de aumentar seu vínculo empregatício

com o hospital.

12
Em qual das seguintes frases está INCORRETO, segundo
o registro culto e formal da língua, o uso da(s) vírgula(s)?
(A) Durante as visitas do grupo, os pacientes e os funcio-

nários recebem carinho e atenção.
(B) É preciso divulgar o nosso projeto em outros hospitais,

disse um dos participantes.
(C) Os idosos, chorando de emoção, despediam-se dos

voluntários.
(D) O diretor da Instituição acredita que, a equipe

multiprofissional de voluntários, contagia a todos.
(E) O projeto do Grupo Doutores do Riso, além de trazer

conforto, minimiza o sofrimento dos pacientes.

Texto II

Terapia do humor em hospital com doutores do riso

7
O verbo destacado é impessoal na frase
(A) “(e isso, você sabe, não implica nenhum tipo de

propensão ao crime).” ( . 3-4).
(B) “E, ah, quando não há ninguém por perto,...” ( . 5).
(C) “E tudo agora é para valer.” ( . 10).
(D) “Vira mais uma atividade produtiva a cumprir...” ( . 17).
(E) “quem brinca não quer chegar a lugar nenhum –”

( . 20-21).
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13
Em “As visitas no hospital acontecem em média duas
vezes por mês, mas o grupo pretende expandir a periodi-
cidade das visitas.” ( . 33-35), o conectivo destacado só
NÃO pode ser substituído, devido a alterar o sentido
original, por:
(A) não obstante. (B) no entanto.
(C) todavia. (D) contudo.
(E) porquanto.

14
Os profissionais do riso, ________ partir de amanhã,
darão assistência, também, ________ família dos
pacientes que estão internados, __________ espera de
um transplante.

As palavras que preenchem, corretamente, as lacunas da
frase acima são
(A) à – à – à (B) à – à – a
(C) a – à – à (D) a – a – à
(E) a – a – a

15
Leia as frases abaixo.

I - Fazem, hoje, três meses que participo de um traba-
lho voluntário.

II - Seremos nós quem conseguirá levar esperança
para os enfermos.

III - Não deve haver pessoas que não apreciem as
nossas brincadeiras.

Em relação à concordância dos verbos destacados,
está(ão) correta(s) a(s) frase(s)
(A) I, apenas. (B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas. (D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

CONHECIMENTOS GERAIS

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

16
As figuras abaixo apresentam três ícones - padrão no
Windows XP.

                                       

1 2 3

Os ícones acima representam, respectivamente,
(A) arquivo texto, documento do Word e pasta.
(B) arquivo texto, pasta e arquivo texto.
(C) pasta, documento do Excel e lixeira.
(D) pasta, documento do Word e arquivo texto.
(E) pasta, lixeira e documento do Excel.

17
Qual das ações abaixo protege um microcomputador e suas
informações?
(A) Executar anexos de e-mails desconhecidos.
(B) Executar macros do Excel que contenham vírus.
(C) Desligar o sistema de firewall.
(D) Atualizar o sistema operacional periodicamente.
(E) Armazenar senhas em arquivos textos na área de tra-

balho.

18

Ao navegar na Internet utilizando o Microsoft Internet
Explorer, João recebeu a mensagem acima. Esta mensa-
gem significa que
(A) o Microsoft Internet Explorer detectou que o

microcomputador de João está com vírus.
(B) o Microsoft Internet Explorer será fechado porque ocor-

reu um erro.
(C) a velocidade da conexão do microcomputador com a

Internet se tornou muito baixa.
(D) a conexão do microcomputador de João com a Internet

está sendo monitorada.
(E) João saiu de um site que utilizava uma conexão segu-

ra e foi para outro que não utiliza conexão segura.

19
Considere uma planilha no Microsoft Excel com valores e
fórmula especificados para as seguintes células: A1 com
valor igual a 5; A2 com valor igual a 7; B1 com valor igual a
2; B2 com valor igual a 4 e C1 com a seguinte fórmula
=(A2-A1)*B1+B2. O valor apresentado na célula C1 é
(A) 4
(B) 5
(C) 6
(D) 7
(E) 8
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20
A tela a seguir está sendo utilizada para criar uma mensa-
gem no Microsoft Outlook.

O campo Cc é utilizado para
(A) definir a prioridade da mensagem.
(B) indicar destinatários que receberão cópias da mensa-

gem.
(C) anexar arquivos na mensagem.
(D) escrever o conteúdo da mensagem.
(E) informar quem está escrevendo a mensagem.

LEGISLAÇÃO

21
De acordo com a Lei no 1.588, de 30/06/2005 (PCCS dos
Profissionais da Saúde do Estado do Tocantins), com re-
dação dada pela Lei no 1.861, de 06/12/2007, é VEDADA
a evolução funcional do profissional da saúde que, no pe-
ríodo avaliado, estiver nas seguintes situações:

I – mais de três faltas injustificadas;
II – estágio probatório;
III – cumprimento da pena decorrente de processo disci-

plinar ou criminal.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) situação(ões)
(A) I.
(B) II.
(C) III.
(D) I e II.
(E) II e III.

22
O §2o do Art. 4o da Lei no 8.080, de 19/09/90 (SUS), pres-
creve: “a iniciativa privada poderá participar do Sistema
Único de Saúde - SUS, em caráter complementar.” Sobre
a participação da iniciativa privada no SUS, de acordo com
a Lei, considere as afirmativas a seguir.

I – Os critérios e valores para a remuneração de servi-
ços pelo setor privado serão definidos nos contratos
e convênios firmados com as instituições.

II – Os procedimentos dos serviços privados de saúde
serão controlados e fiscalizados pela direção muni-
cipal do SUS.

III – Os proprietários das entidades privadas contratadas
não poderão exercer cargo de chefia ou função de
confiança no SUS.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmativa(s)
(A) I. (B) II.
(C) III. (D) I e II.
(E) II e III.

23
Considere as situações a seguir, envolvendo os servido-
res (do Estado do Tocantins) X, Y e Z, todos em estágio
probatório.

I – Z pretende aceitar a convocação para exercer car-
go de provimento em comissão em órgão público
do Governo do Estado de Goiás.

II – Y pretende aceitar a convocação para exercer fun-
ção de chefia no órgão no qual se encontra lotado.

III – X pretende que lhe seja concedida licença para tra-
tar de interesses particulares.

Encontra(m)-se em conformidade com a Lei no 1.818, de
23/08/2007 (Estatuto do Servidor do Estado do Tocantins),
APENAS a(s) situação(ões)
(A) I. (B) II.
(C) III. (D) I e II.
(E) II e III.

24
Um servidor estadual (Tocantins) foi punido com demissão,
por decisão administrativa. Ingressando com uma ação judi-
cial, obteve sentença favorável, que determinava seu retor-
no ao cargo que até então ocupava. Neste caso, o servidor

I – terá direito ao ressarcimento de todas as vantagens;
II – ficará em disponibilidade, se o cargo for extinto;
III – será aproveitado em outro cargo, se o cargo estiver

ocupado por outro servidor.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmativa(s)
(A) I. (B) II.
(C) III. (D) I e II.
(E) II e III.
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25
Um servidor público estadual (Tocantins) foi punido com
pena de advertência (por escrito) em razão de um ato de
insubordinação praticado em serviço (Art. 134, Inciso XXI,
da Lei no 1.818, de 23/08/2007). Dois anos após a aplica-
ção da sanção, ele incorreu em nova falta, desta vez por
haver se apresentado em serviço em estado de embria-
guez alcoólica. De acordo com o Estatuto dos Servidores
Públicos Civis do Estado do Tocantins, esse servidor de-
verá ser punido com
(A) demissão.
(B) suspensão, por ser reincidente.
(C) advertência, uma vez que as faltas em que incorreu

são distintas.
(D) advertência, uma vez que o registro da falta anterior foi

cancelado após o tempo transcorrido.
(E) remoção.

ATUALIDADES

26
Em maio de 2009, o Governo do Estado do Tocantins im-
plantou o programa Agita Família em nove municípios
prioritários, com o intuito de promover a qualidade de vida
da população tocantinense.
Esse programa está diretamente relacionado à área da
(A) assistência social.
(B) educação popular.
(C) habitação popular.
(D) saúde pública.
(E) segurança pública.

27
No Brasil, as centrais sindicais cresceram e nunca tiveram
tanto poder como agora. Elas surgiram na década de 1970,
mas existiam na informalidade, sendo sustentadas por sin-
dicatos grandes. De 2008 a 2009, por exemplo, a Força
Sindical e a União Geral dos Trabalhadores cresceram 44%
e 41%, respectivamente.
Esse crescimento expressivo e recente das centrais sindi-
cais é explicado pelo seguinte fator principal:
(A) reconhecimento legal.
(B) incremento das indústrias.
(C) aumento das exportações.
(D) expansão dos postos de trabalho.
(E) redução de suas rivalidades.

28
ONDE TRABALHAM OS CIENTISTAS

Universidade de Brasília, 2008.

Os dados acima revelam o contraste entre a situação bra-
sileira e a dos demais países, quanto à participação de
cientistas nas empresas.
A situação do Brasil em relação a esse aspecto permite
indicar a preocupação com o risco mais direto da perda de
(A) apoio dos financiamentos governamentais.
(B) competitividade entre as empresas nacionais.
(C) cooperação com setores empresariais estrangeiros.
(D) postos de emprego de trabalhadores não qualificados.
(E) prestígio dos segmentos da sociedade civil.

29
O ministro das relações exteriores do Brasil, Celso Amorim,
ao ser perguntado sobre a entrada de um determinado país
da América Latina, grande produtor de petróleo, no
Mercosul, respondeu favoravelmente, alegando que o Brasil
tem com esse país o maior saldo comercial e que, do pon-
to de vista mais amplo, geoestratégico, segue o ministro, o
Mercosul:

“Deixa de ser, no imaginário das pessoas, o
mercado comum do Cone Sul para ser o mer-
cado da América do Sul, de uma grande parte
dela. [O país] é nosso vizinho e tem tradições
culturais, apesar da língua espanhola, muito
parecidas com as nossas, muita mistura, um
componente negro mais forte que outros paí-
ses da América do Sul”.

Revista Carta Capital. 13 maio 2009.

O país latino-americano a que se refere o ministro é a
(A) Bolívia. (B) Colômbia.
(C) Costa Rica. (D) Nicarágua.
(E) Venezuela.

30
Atualmente, no estado do Tocantins, o setor industrial é
representado principalmente pela agroindústria, centraliza-
da em distritos instalados em quatro cidades-polo.
Dentre essas cidades-polo, além da capital Palmas, está
incluída
(A) Gurupi. (B) Pau D’ Arco.
(C) Pedro Afonso. (D) Paraíso do Tocantins.
(E) Miracema do Tocantins.

País Empresas Universidades Outros
Estados Unidos 80% 13% 7%
Alemanha 61% 24% 15%
Rússia 51% 15% 34%
Brasil 27% 66% 7%
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
31
Uma das atribuições próprias da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) cuja execução, de acordo com a
Lei no 9.782/99, pode ser por ela delegada aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios é
(A) promover a revisão e atualização periódica da

farmacopeia.
(B) conceder registros de produtos, segundo as normas

de sua área de atuação.
(C) estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vi-

gilância toxicológica e farmacológica.
(D) estabelecer normas e padrões sobre limites de

contaminantes, resíduos tóxicos, desinfetantes, metais
pesados e outros que envolvam risco à saúde.

(E) proibir a fabricação, a importação, o armazenamento,
a distribuição e a comercialização de produtos e
insumos, em caso de violação da legislação pertinente
ou de risco iminente à saúde.

32
Em relação à gerência da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), a Lei no 9.782/99 determina que
(A) até dois anos após deixar o cargo, é vedado ao ex-

dirigente representar qualquer pessoa ou interesse
perante a Agência.

(B) a gerência e a administração da Agência serão
exercidas por uma Diretoria Colegiada, composta por
até 8 membros, sendo um deles o seu Diretor-Presi-
dente.

(C) o Diretor-Presidente da Agência será nomeado por vo-
tação da Diretoria Colegiada e investido na função por
cinco anos, ou pelo prazo restante de seu mandato, sen-
do admitida uma única recondução por cinco anos.

(D) os Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados
pelo Ministro da Saúde após aprovação prévia do Con-
selho Nacional de Saúde, para cumprimento de man-
dato de três anos, sendo admitida uma única
recondução.

(E) aos dirigentes da Agência é vedado o exercício de qual-
quer outra atividade profissional, empresarial, sindical
ou de direção político-partidária.

33
A Lei no 6.437/77, que configura infrações à legislação sa-
nitária federal, estabelece as sanções respectivas e dá
outras providências, classifica, em seu Art. 4o, as infrações
sanitárias em graus diferenciados. Tais infrações são clas-
sificadas como
(A) leves, quando o infrator é beneficiado por circunstân-

cia atenuante.
(B) moderadas, quando é verificada uma circunstância mo-

derada.
(C) moderadas-graves, quando é verificada uma circuns-

tância agravante.
(D) graves, quando é verificada a existência de duas cir-

cunstâncias agravantes.
(E) gravíssimas, quando é verificada a existência de três

ou mais circunstâncias agravantes.

34
De acordo com a Lei no 6.437/77, a infração que é sujeita à
pena de “advertência, interdição, cancelamento do regis-
tro, da licença e autorização, e/ou multa” é
(A) opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua

execução pelas autoridades sanitárias.
(B) industrializar produtos de interesse sanitário sem a as-

sistência de responsável técnico, legalmente habilitado.
(C) impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias

relativas às doenças transmissíveis e ao sacrifício de
animais domésticos considerados perigosos pelas au-
toridades sanitárias.

(D) alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a
controle sanitário, modificar os seus componentes bási-
cos, nome, e demais elementos, objeto do registro, sem
a necessária autorização do órgão sanitário competente.

(E) deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de
notificar doença ou zoonose transmissível ao homem,
de acordo com o que disponham as normas legais ou
regulamentares vigentes.

35
A definição “Presença usual de uma doença, dentro dos
limites esperados, em uma determinada área geográfica,
por um período de tempo ilimitado” refere-se à
(A) Saúde Pública. (B) Epidemiologia.
(C) Epidemia. (D) Endemia.
(E) Pandemia.

36
De acordo com o Código Sanitário do Estado do Tocantins,
é atribuição do Inspetor Sanitário
(A) contratar pessoal especializado para analisar os lau-

dos de inspeção e pareceres técnicos.
(B) fazer um relatório mensal específico para as fiscaliza-

ções de alimentos e medicamentos.
(C) analisar projetos arquitetônicos dos estabelecimentos

sujeitos à fiscalização sanitária.
(D) auxiliar o Agente Sanitário nas fiscalizações de alimen-

tos, saneamento e medicamentos.
(E) executar coletas de medicamentos, alimentos e água,

sob comando e supervisão do Secretário Estadual de
Saúde.

37
Os profissionais de saúde, de forma geral, devem estar
preparados para atuar na identificação de riscos sanitários
potenciais e danos à saúde da população de seu território.

PORQUE
Os profissionais da saúde devem realizar ações próprias
de assistência à saúde.

A esse respeito conclui-se que
(A) as duas afirmações estão corretas e a segunda justifica

a primeira.
(B) as duas afirmações estão corretas e a segunda não

justifica a primeira.
(C) a primeira afirmação está correta, mas a segunda está

incorreta.
(D) a primeira afirmação está incorreta, mas a segunda está

correta.
(E) as duas afirmações estão incorretas.
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38
Em relação ao abastecimento de água, o Decreto Estadual
no 680/98, que institui o Código Sanitário do Estado de
Tocantins, determina que
(A) a interconexão de tubulações, ligadas diretamente ao

sistema de abastecimento público com outras tubula-
ções que contenham água não potável, somente será
permitida em casos de calamidade pública.

(B) a fluoretação de águas de abastecimento obedecerá
às normas técnicas a serem expedidas pelo Conselho
Estadual de Saúde.

(C) a limpeza dos reservatórios deverá ser feita, no míni-
mo, a cada dois anos, de acordo com técnica reco-
mendada pela autoridade competente.

(D) as tubulações, suas juntas e peças especiais deverão
ser de tipo e material aprovados pela Secretaria de Meio
Ambiente.

(E) os poços, para fins industriais ou para uso na agricultu-
ra, poderão ser construídos, a critério da autoridade
competente, em zonas que possuam serviço regular
de abastecimento de água.

39
A Lei no 6.360/76, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e
outros produtos, determina que
(A) sob nenhuma circunstância, caráter ou alegação

poderá ser aprovado o nome de produto cujo registro
for requerido posteriormente.

(B) é vedada a importação de medicamentos, drogas,
insumos farmacêuticos e demais produtos de que trata
esta Lei, para fins industriais e comerciais, sem prévia
e expressa manifestação favorável do Ministério da
Saúde.

(C) são atribuições exclusivas das Secretarias Estaduais
de Saúde o registro e a permissão do uso dos medica-
mentos, bem como a aprovação ou exigência de modi-
ficação dos seus componentes.

(D) os produtos destinados ao uso infantil que contenham
substâncias cáusticas ou que são apresentados sob a
forma de aerossol deverão ter autorização prévia da
autoridade competente.

(E) os produtos importados, cuja comercialização no mer-
cado interno independa de prescrição médica, terão
obrigatoriamente acrescentados, na rotulagem, dize-
res esclarecedores, no idioma de origem, sobre suas
indicações e seu modo de usar.

40
Em relação à evolução histórica da Vigilância Sanitária no
Brasil, considere as proposições a seguir.

I – No Brasil, ao longo do século XX, a Vigilância
Sanitária foi um espaço de relação entre os campos
econômico, político e de saúde na negociação de
ações de controle de risco sanitário.

II – Os historiadores da saúde pública apontam que as
condições políticas do começo do século XX foram
as que dificultaram a legitimidade do modelo sanitá-
rio adotado, negando legalidade jurídica a todas as
medidas de controle.

III – O termo “Vigilância Sanitária” foi incorporado legal-
mente pela primeira vez no Regulamento Sanitário
Federal de 1923, que estabeleceu as competências
do Departamento Nacional de Saúde Pública, cria-
do em 1920.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) proposição(ões)
(A) I.
(B) II.
(C) III.
(D) I e III.
(E) II e III.

41
De acordo com o Decreto no 77.052/76, uma vez constata-
da infração às leis sanitárias e demais normas regulamen-
tares pertinentes, a autoridade competente deverá
(A) lavrar o auto de infração, indicando a disposição legal

ou regulamentar transgredida, assinalando ao indiciado
o prazo de 30 (trinta) dias para defesa, se o interesse
da saúde pública assim o exigir.

(B) comunicar imediatamente à autoridade policial compe-
tente, para a instauração do inquérito respectivo, a ocor-
rência de ato ou fato tipificado em lei como crime ou
contravenção através de expediente circunstanciado.

(C) comunicar às respectivas autarquias profissionais a
ocorrência de fatos que configurem transgressões de
natureza ética ou disciplinar, da alçada das mesmas,
somente depois de passado o prazo de 30 (trinta) dias
para defesa.

(D) proferir o julgamento aplicando a penalidade prevista
no Art. 5o da Constituição Federal de 1969, indepen-
dente da natureza e da gravidade da infração cometi-
da, das circunstâncias atenuantes e agravantes e dos
antecedentes do infrator.

(E) desobstruir o local até que o prazo para defesa se te-
nha encerrado, independente da disposição legal ou
regulamentar transgredida, para não ferir o pleno direi-
to de defesa garantido pelas leis em vigor.
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42
A doença é um processo que se desenvolve no organis-
mo, apresentando variações entre os casos.
A história natural de uma doença pode ser focalizada com
base na
(A) observação da demanda espontânea de pacientes que

procuram os serviços, ou na pesquisa da doença na
comunidade.

(B) observação da demanda de pacientes na comunida-
de, após as manifestações clínicas que levaram ao di-
agnóstico dos sintomas.

(C) observação das informações sobre a evolução de um
evento, a fim de produzir detalhes que permitam ex-
pressar a evolução do processo que se caracteriza pela
não apresentação de sintomas.

(D) investigação clínica longitudinal em pacientes que não
apresentam a doença, apenas os sintomas.

(E) busca de casos subclínicos no serviço de saúde, que
evoluem com ou sem complicações.

43
As medidas preventivas em saúde são aquelas utilizadas
para evitar as doenças que ocorrem de forma esporádica,
de modo endêmico ou epidêmico. A esse respeito, relacio-
ne as ações de saúde apresentadas na coluna da esquer-
da com os níveis de prevenção indicados na coluna da
direita.

Estão corretas as associações:
(A) I – W , II – W , III – W , IV – Z  e V – Z
(B) I – W , II – W , III – X , IV – Z  e V – Z
(C) I – W , II – X , III – W , IV – Z  e V – X
(D) I – X , II – X , III – W , IV – X  e V – Z
(E) I – X , II – X , III – Z , IV – W  e V – Z

44
No que diz respeito à Vigilância Sanitária, a
(A) abrangência de sua função não necessita problematizar

a complexidade de sua ação e do campo de conheci-
mento que lhe dá aporte teórico.

(B) sua relação, não só com o consumidor, mas com as
pessoas de um modo geral, deve estar fundamentada
nas noções de cidadania e de cidadãos, e na do direito.

(C) construção do conhecimento que apoia as suas ações
é de concepção cartesiana.

(D) avaliação e a classificação dos agrotóxicos, componen-
tes e afins não são de sua competência, estando esta
competência a cargo exclusivamente do Ministério da
Agricultura.

(E) engenharia genética, a experimentação com animais e
o ambiente são problemas práticos que não estão sob
sua fiscalização.

45
A defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva, no
tocante a alimentos, desde a sua obtenção até seu consu-
mo, são reguladas em todo o território nacional pelas dis-
posições do Decreto-Lei no 986/69, o qual estabelece que
(A) a análise de controle é aquela efetuada após o registro

do alimento, quando de sua entrega ao consumo, e
servirá para comprovar sua conformidade com os pa-
drões de identidade e qualidade.

(B) a análise de controle é aquela efetuada sobre o ali-
mento apreendido pela autoridade competente e cuja
conformidade deve estar de acordo com os dispositi-
vos da Lei.

(C) todo alimento a que tenha sido adicionada substância
nutriente com a finalidade de reforçar seu valor nutriti-
vo é chamado de alimento fantasia e tem seu registro
fiscalizado pela ANVISA.

(D) todo alimento dietético preparado com o objetivo de
imitar o alimento natural e em cuja composição entram
preponderantemente substâncias não encontradas no
alimento original deve estar regulamentado em lei.

(E) todo alimento elaborado para regimes alimentares es-
peciais e destinado a ser ingerido por pessoas sãs é
denominado alimento fantasia e tem seu registro fisca-
lizado pelos órgãos competentes.

46
A Vigilância Sanitária estabelece a sua prática com base
no conceito de risco como possibilidade, perigo potencial,
ou ameaça de dano ou agravo.
Considerando o exposto,
(A) a natureza da ação de proteção da saúde, os objetos

de ação de vigilância e o conhecimento multidisciplinar
tornam suficientes o enfoque de risco para fundamen-
tar as intervenções sanitárias.

(B) a atuação da Vigilância Sanitária se dá com base em
legislação específica, concebendo o risco como fator
único do surgimento da doença.

(C) o enfoque de risco deve estar relacionado aos objetos
que compõem o espectro de abrangência das ações
de Vigilância Sanitária.

(D) o conceito de risco está fora do rol de práticas associ-
adas aos consumidores e cidadãos.

(E) os riscos e danos à saúde relacionados com o consu-
mo de produtos, tecnologias e serviços podem ser de-
correntes de ações de Vigilância Sanitária.

Ações em Saúde
I – Educação sanitária
II – Exame pré-natal
III – Procura de casos

entre contatos
IV – Treinamento do

deficiente
V – Próteses e órteses

Níveis de Prevenção
W – Prevenção primária
 X – Prevenção secundária
 Z – Prevenção terciária
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47
A intervenção da Vigilância Sanitária requer o uso
concomitante de vários instrumentos para a sua prática,
nas distintas instâncias do Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária (SNVS). A esse respeito, afirma-se que

I – a monitorização é muito usada, na área industrial e
na rotina dos serviços de abastecimento público de
água, para acompanhar e garantir a qualidade
fornecida  à população;

II – a inspeção sanitária constitui uma fonte de informa-
ção secundária para elucidar aspectos críticos em
casos que requerem investigação;

III – a vigilância epidemiológica atua dentro de uma pers-
pectiva circunscrita ao controle de doenças.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmação(ões)
(A) I. (B) II.
(C) III. (D) I e II.
(E) I e III.

48
Padrões de identidade e qualidade dos alimentos são
definidos por
(A) denominação, utilidade e composição, compreen-

dendo a descrição do alimento, mas dispensando a
necessidade de citar o nome científico.

(B) requisitos de higiene abrangendo o padrão
microbiológico do alimento, mas não o limite residual
de pesticidas e contaminantes.

(C) requisitos de higiene necessários à obtenção de um
alimento puro e comestível, não incluindo os métodos
de colheita de amostra, ensaio e análise.

(D) requisitos aplicáveis a peso e medida que são passí-
veis de dispensa.

(E) requisitos que permitam fixar um critério de qualidade
e de higiene, compreendendo medidas sanitárias
concretas.

49
Considerando os instrumentos de ação em Vigilância
Sanitária no Brasil, afirma-se que

I – a legislação constitui o único instrumento para a ação,
em virtude da natureza interventora da Vigilância
Sanitária e da necessidade de observância do
princípio de legalidade na atuação do Estado;

II – a legislação sanitária se define na Saúde Pública
como um instrumento voltado unicamente para o
controle da disseminação de doenças contagiosas;

III – a fiscalização sanitária, o laboratório, a vigilância
epidemiológica e a monitoração são instrumentos
utilizados pela Vigilância Sanitária.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmação(ões)
(A) I. (B) II.
(C) III. (D) I e II.
(E) I e III.

50
O Decreto-Lei no 77.052/76 dispõe sobre a fiscalização
sanitária das condições de exercício de profissões e ocu-
pações técnicas e auxiliares diretamente relacionadas à
saúde. Com relação aos serviços de saúde fiscalizados
por este Decreto, assinale a afirmação correta.
(A) Entre os determinantes e condicionantes das condições

de saúde, encontram-se as próprias ações de saúde.
(B) Estão sujeitos à Vigilância Sanitária os órgãos públi-

cos da administração direta ou indireta, exceto as
paraestatais da União, dos Estados e dos Municípios.

(C) A vigilância dos serviços de saúde está condicionada à
fiscalização dos conselhos das profissões.

(D) O perfeito estado de aparelhos e equipamentos utiliza-
dos pelos serviços de saúde está sob a fiscalização
dos conselhos de classe, unicamente.

(E) Os métodos de tratamento de pacientes vedados por
lei e as técnicas de utilização de equipamentos
também devem ser fiscalizados.


